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2 — A determinação da medida da coima faz -se em função da gra-
vidade da contraordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação 
económica e patrimonial, considerando essencialmente os seguintes 
fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da contraor-
denação, devendo, sempre que possível, exceder esse benefício.

3 — Na graduação das coimas deve, ainda, atender -se ao tempo 
durante o qual se manteve a infração, se for continuada.

Artigo 63.º
Produto das Coimas

O produto das coimas aplicadas reverte integralmente para a Entidade 
Gestora.

CAPÍTULO VIII

Reclamações

Artigo 64.º
Direito de Reclamar

1 — Aos utilizadores assiste o direito de reclamar, por qualquer meio, 
perante a Entidade Gestora, contra qualquer ato ou omissão desta ou 
dos respetivos serviços ou agentes, que tenham lesado os seus direitos 
ou interesses legítimos legalmente protegidos.

2 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro de 
reclamações, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 156/2005, de 15 
de setembro, onde os utilizadores podem apresentar as suas reclamações.

3 — Para além do livro de reclamações, a Entidade Gestora dispo-
nibiliza mecanismos alternativos para a apresentação de reclamações 
que não impliquem a deslocação do utilizador às instalações da mesma, 
designadamente através do seu sítio na Internet.

4 — A reclamação é apreciada pela Entidade Gestora no prazo de 
22 dias úteis, notificando o utilizador do teor da sua decisão e respetiva 
fundamentação.

5 — A reclamação não tem efeito suspensivo, exceto na situação 
prevista no Artigo 55.º do presente Regulamento.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 65.º
Integração de Lacunas

Em tudo o que não se encontre especialmente previsto neste Regula-
mento é aplicável o disposto na legislação em vigor.

Artigo 66.º
Entrada em Vigor

Este Regulamento entra em vigor aquando da atualização e aprovação 
do respetivo tarifário.

Artigo 67.º
Revogação

Após a entrada em vigor deste Regulamento fica automaticamente 
revogado o Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos do Município 
de Pedrógão Grande anteriormente aprovado.

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Valdemar Gomes Fernandes Alves.

208472636 

 MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA

Regulamento n.º 130/2015
José Manuel Bolieiro, Presidente da Câmara Municipal de Ponta 

Delgada,torna público que, por deliberação tomada pela Assembleia 
Municipal de Ponta Delgada, na sua sessão de 27 de fevereiro do 
ano em curso, foi aprovado o Regulamento de Prémios de Mérito 

Escolar para os Estudantes do Ensino Não Superior do Concelho de 
Ponta Delgada.

09 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, José Manuel Bo-
lieiro.

Regulamento Prémios de Mérito Escolar
 para os Estudantes do Ensino Não

 Superior do Concelho de Ponta Delgada

Preâmbulo
A Câmara Municipal de Ponta Delgada institui o “Prémio de mérito 

escolar” concelhio, visando reconhecer, valorizar, difundir e promover, o 
mérito académico, fruto da dedicação e do esforço no trabalho escolar e 
repercutido no desempenho escolar dos alunos, exaltando o seu elevado 
valor simbólico e a sua exemplaridade junto da comunidade educativa 
e da sociedade em geral.Os prémios de mérito escolar são atribuídos, 
anualmente, no términus dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, do 
ensino secundário e do ensino profissional, aos alunos com melhor 
desempenho académico dosestabelecimentos de ensino com atividade 
no concelho de Ponta Delgada e que cumpram um conjunto derequisi-
tos associados à sua classificação e seu desempenho e comportamento 
escolares, assegurando -se assimum tratamento equitativo de alunos e 
escolas, em igualdade de oportunidades, e na consideração de que as 
escolas, ao seu nível, promovem os mecanismos de reconhecimento do 
mérito interno que lhes cabem.

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

O presente regulamento tem por objeto disciplinar a atribuição do 
“Prémio de mérito escolar”, aos alunos matriculados e que tenham con-
cluído, em estabelecimentos de ensino do concelho de Ponta Delgada, 
o 1.º ciclo do ensino básico, o 2.º ciclo do ensino básico, o 3.º ciclo do 
ensino básico, o ensino secundário e o ensino profissional, com um 
comportamento escolar irrepreensível e aproveitamento académico 
excecional.

Artigo 2.º
Critérios de atribuição e mecanismos de desempate

1 — A atribuição do prémio “Mérito Escolar” dependerá da indicação, 
por parte de cada um dos estabelecimentos de ensino, dos alunos que 
satisfaçam os seguintes critérios:

a) No 1.º ciclo do ensino básico, a obtenção da menção de “Muito 
Bom” nas três áreas curriculares disciplinares, no final do quarto ano 
de escolaridade;

b) No 2.º ciclo do ensino básico, a média das classificações das áreas 
curriculares disciplinares, dos dois anos que constituem o ciclo, ser igual 
ou superior a quatro vírgula um;

c) No terceiro ciclo do ensino básico, a média das classificações das 
áreas curriculares disciplinares, dos três anos que constituem o ciclo, 
ser igual ou superior a quatro vírgula um;

d) No ensino secundário, a média das classificações da componente de 
formação geral e da componente de formação específica, dos três anos 
que constituem o ciclo, ser igual ou superior a dezasseis valores;

e) No ensino profissional, a média do curso de nível IV, ao final dos 
3 anos do ciclo formativo, ser igual ou superior a dezasseis valores;

f) Em qualquer um dos ciclos e níveis de ensino em apreciação, não 
haver qualquer registo de caráter disciplinar.

2 — Em caso de empate, serão observados os seguintes critérios 
suplementares:

a) Nos 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, é considerada a média 
aritmética dos resultados obtidos nas provas finais de ciclo e nos exames 
finais nacionais de Língua Portuguesa e Matemática;

b) No ensino secundário, será considerada a média aritmética dos 
resultados dos exames nacionais do Ensino Secundário, obtidos nas 
1.ª e 2.ª fases;

c) No ensino profissional, será considerada a avaliação obtida na 
Prova de Aptidão Profissional (PAP).

Artigo 3.º
Procedimentos

1 — A seleção dos alunos candidatos de cada um dos anos terminais 
dos ciclos de ensino cabe exclusivamente aos estabelecimentos de ensino, 
devendo ser efetuada pelos seus órgãos próprios.
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2 — O órgão executivo de cada escola remete à Câmara Municipal, 
até ao final de mês de agosto de cada ano, a lista definitiva de nomes 
dos alunos candidatos ao prémio de mérito escolar, ordenados por ano 
de escolaridade, e contendo os seguintes elementos:

a) Nome, morada completa e número de identificação fiscal dos 
alunos;

b) Classificações obtidas e médias finais;
c) Declaração de inexistência de infrações disciplinares.

Artigo 4.º
Publicidade do processo

O processo de candidatura será anualmente tornado público através 
de edital, difundido num dos jornais do concelho, no sítio da Câmara 
Municipal de Ponta Delgada e afixado nos seus locais de estilo.

Artigo 5.º
Resultados e divulgação

1 — A divulgação e entrega dos prémios aos alunos terá lugar em 
sessão pública, no primeiro quadrimestre de cada ano letivo, em data a 
determinar pela Câmara Municipal de Ponta Delgada.

2 — O Município divulgará os prémios concedidos e seus beneficiá-
rios junto dos meios de comunicação social local e no sítio da Câmara 
Municipal de Ponta Delgada.

Artigo 6.º
Montantes dos prémios

1 — Para cada nível de ensino serão atribuídos prémios de mérito 
escolar, nos montantes seguintes:

a) Ao melhor aluno do 1.º ciclo do ensino básico selecionado será 
atribuído o prémio pecuniário no montante de 300 euros;

b) Ao melhor aluno do 2.º ciclo do ensino básico selecionado será 
atribuído o prémio pecuniário no montante de 350 euros;

c) Ao melhor aluno do 3.º ciclo do ensino básico, será atribuído o 
prémio pecuniário no montante de 400 euros;

d) Ao melhor aluno do ensino secundário, será atribuído o prémio 
pecuniário no montante de 500 euros;

e) Ao melhor aluno do ensino profissional, será atribuído o prémio 
pecuniário no montante de 500 euros.

2 — Podem ser atribuídos prémios ex -aequo, sendo o seu montante 
dividido proporcionalmente pelos alunos premiados.

3 — Além dos montantes suprarreferidos, cada aluno receberá igual-
mente um diploma a atestar o prémio que lhe cabe.

Artigo 7.º
Disposições transitórias e finais

1 — O processo de candidatura relativo aos prémios referentes ao ano 
escolar de 2013 -14 será publicitado nos termos do artigo 4.º, sendo a 
candidatura efetuada no prazo de 30 dias a contar dessa publicitação, e 
divulgação e entrega dos prémios efetuada no decurso do ano escolar 
de 2014 -15.

2 — As dúvidas, casos omissos e interpretações resultantes da apli-
cação do presente Regulamento serã resolvidas pela Câmara Municipal 
de Ponta Delgada.

Artigo 8.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua 
publicação.

308498005 

 MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 2963/2015
José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal 

de Reguengos de Monsaraz, torna público que, nos termos e para 
os efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, na 
redação dos Decretos -Leis n.os 6/96, de 31 de janeiro e 18/2008, de 
29 de janeiro, durante o prazo de 30 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, é submetido 
a apreciação pública o Projeto de Alteração ao Regulamento de 

Ocupação Municipal Temporária de Jovens, aprovado em reunião 
ordinária da Câmara Municipal, realizada em 17 de setembro de 
2014.

Durante este período, poderão os interessados consultar o 
Projeto de Alteração ao Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens, no Gabinete Jurídico e de Auditoria do 
Município de Reguengos de Monsaraz, sito no Edifício dos Paços 
do Concelho, à Praça da Liberdade, da Cidade de Reguengos de 
Monsaraz, durante o horário normal de expediente, para, querendo, 
formular, por escrito, as sugestões que entendam, as quais deverão 
ser dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal de Reguengos 
de Monsaraz.

13 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Gabriel Paixão Calixto.

Projeto de Alteração ao Regulamento de Ocupação
 Municipal Temporária de Jovens

Nota Justificativa
Em 02 de julho de 2010, foi publicado em Edital afixado nos lugares 

públicos do Concelho de Reguengos de Monsaraz, o Regulamento de 
Ocupação Municipal Temporária de Jovens, aprovado pela Assembleia 
Municipal na reunião ordinária realizada em 30 de junho de 2010, me-
diante proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião ordinária 
de 05 de maio de 2010.

O programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens visa 
a ocupação de jovens em eventos de natureza cultural, ambiental, 
social, desportiva ou outra, organizados e ou apoiados pelo Município 
na área do concelho de Reguengos de Monsaraz, proporcionando -lhes 
um contacto efetivo com o mundo laboral através de experiências 
próprias.

Após a entrada em vigor do Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens, e em resultado da sua aplicação surgiram 
dúvidas na interpretação, relativamente ao critério estabelecido na 
alínea b), do artigo 20.º  - Proximidade da residência dos jovens rela-
tivamente ao local de desenvolvimento da atividade. Nesta sequência, 
a Câmara Municipal deliberou em sua reunião ordinária realizada em 
23 de julho de 2014, que o critério de seleção estabelecido naquela 
alínea fosse entendido como “Jovens residentes no concelho de 
Reguengos de Monsaraz” e determinou a alteração do mencionado 
Regulamento Municipal.

No entanto, e após análise das sugestões e observações apresentadas 
pelo serviço de Cultura, do Município de Reguengos de Monsaraz 
verificou -se a necessidade de alterar os critérios de seleção dos jovens 
candidatos ao programa de Ocupação Municipal Temporária de Jovens 
e aos eventos organizados e ou apoiados pelo Município de Reguengos 
de Monsaraz. Estes critérios encontram -se previstos, respetivamente, 
nos artigos 9.º e 20.º, ambos do Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens.

As alterações introduzidas têm como objetivo permitir uma maior 
justiça na seleção dos jovens candidatos face às vagas existentes. 
Segundo a experiência dos serviços municipais, os critérios previstos 
na alínea a) — “Interesse manifestado por uma determinada área 
de ocupação” e na alínea b) — “Proximidade da residência dos 
jovens relativamente ao local de desenvolvimento da atividade”, 
dos artigos acima referidos têm -se mostrado comuns a todos os 
candidatos e os critérios estabelecidos na alínea c) — “Idade” e 
na alínea d) — “Grau de qualificação de empate”, dos mesmos 
artigos são insuficientes para acautelar o processo de seleção em 
caso de empate.

Desta forma, procedeu -se à alteração dos critérios de seleção de 
acesso à participação dos jovens ao Programa de Ocupação Munici-
pal Temporária de Jovens, previstos no artigo 9.º, do Regulamento 
de Ocupação Municipal Temporária de Jovens e à participação nos 
eventos organizados e ou apoiados pelo Município de Reguengos de 
Monsaraz, previstos no artigo 20.º, do Regulamento de Ocupação 
Municipal Temporária de Jovens; outrossim, foram criados critérios 
de desempate.

Neste contexto justifica -se a presente alteração ao Regulamento de 
Ocupação Municipal Temporária de Jovens.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º da 
Constituição da República Portuguesa e conferida pela alínea k), do n.º 1, 
do artigo 33.º, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Anexo I, à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, propõe -se a aprovação do 
presente projeto de alteração de regulamento para efeitos de discussão 
pública, nos termos do disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo.


